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PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES: ESTUDO BIBL IOGRÁGICO  

Integrative and Complementary Practices: bibliographical study 
Prácticas Integradoras y Complementarias: studio bibliográfico 

 
Fernanda Dalla Corte1, Fernanda Beheregray Cabral2, Cintia Cristina Sulzbach3 

 

RESUMO 
 Este estudo é uma pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa, em que os dados 
foram coletados mediante consulta na Biblioteca Virtual da Saúde BVS/Bireme, nas bases de 
dados da Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Base de 
Dados de Enfermagem (BDENF), a fim de discutir sobre as dificuldades e desafios para a 
implantação e implementação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
e quais os benefícios para a população e gestores, buscando dar mais visibilidade à temática. 
O objetivo da pesquisa foi conhecer o que a literatura especializada em saúde dos últimos dez 
anos disponível online traz a respeito das Práticas Integrativas e Complementares no SUS, no 
período de 2004 a 2013. 

 

Palavras-Chave: Terapias Complementares. Práticas Integrativas. Sistema Único de Saúde. 
 

ABSTRACT 
This study is a bibliographical research, qualitative in nature where the data were 

collected by means of consultation on the health Virtual Library VHL, Bireme, in databases 
of Latin American literature and Caribbean Health Sciences (LILACS) eBase data from 
nursing (BDENF), in order to discuss about the difficulties and challenges for the deployment 
and implementation of the national policy of Integrative and complementary Practices and 
what are the benefits for the population and managers seeking to give more visibility to the 
issue. The objective of this research was to know what the specialized literature in the past ten 
years health available online brings about Integrative and complementary practices in SUS, in 
the period from 2004 to 2013. 
 
 Keywords: Complementary Therapies. Integrative Practices. Unique Health System. 

 

RESUMEN 

Este estudio es una investigación bibliográfica, cualitativaenlanaturaleza donde 
losdatos se recolectaron mediante la consulta sobre lasalud Biblioteca Virtual BVS, Bireme, 
en bases de datos de literatura latinoamericana y del Caribe Health Sciences (LILACS) 
eBasedatos de enfermería (BDENF), conelfin de discutir sobre lasdificultades y retos para 
laimplementación y aplicación de la política nacional de integrador y prácticas 
complementarias y cuálessonlosbeneficios para lapoblación y los gerentes, tratando de dar 

                                                           
1Farmacêutica. Formada pela Faculdade de Farmácia da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio 
Grande do Sul – UNIJUÍ. Ijuí (RS), Brasil. 2º semestre de 2011. Correspondência: Rua Wilhelm Rotermund, nº 
37 - 98.280-000 - Panambi, RS, Brasil. E-mail: fe.dallacorte@hotmail.com 
2Enfermeira obstetra. Professora Assistente do Centro de Educação Superior do Norte do Rio Grande do Sul 
(CESNORS), Palmeira das Missões-RS. Orientadora do estudo. E-mail: cabralfernandab@gmail.com 
3Nutricionista da UFSM campus Palmeira das Missões. Tutora Presencial da Pós-Graduação EaD de Gestão em 
Organização Pública em Saúde. Especialista em Saúde da Família e Comunidade. E-mail: 
cintia.sulz@gmail.com 
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más visibilidad a lacuestión. El objetivo de esta investigaciónfueconocerlo que la literatura 
especializada enlasalud de diezaños últimos disponibleen línea trae consigo integrativa y 
prácticas complementarias en SUS, enel período del 2004 al 2013.  
 
Palabras clave: Terapias complementarias. Prácticas integradoras. Sistema único de Saúde. 
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1 INTRODUÇÃO 
Com a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), criou-se no Brasil o Sistema 

Único de Saúde (SUS), em que a saúde passou a ser um direito de todos e garantida pelo 

Estado (BRASIL, 1990). Assim, o SUS foi constituído pela Lei nº 8.080 em 1990, que definiu 

como princípios éticos e doutrinários a universalidade de acesso aos serviços, a integralidade 

da assistência, a igualdade, o controle social e a descentralização político-administrativa 

(MESSEDER, OSÓRIO-DE-CASTRO e LUIZA, 2005), em que a descentralização passou a 

contar com uma direção única em cada esfera de governo; o atendimento integral instituiu 

prioridades voltadas para as atividades preventivas, sem interferência nos serviços 

assistenciais; e foi aberto um espaço para a participação da comunidade (BRASIL, 2000). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estimula há anos o uso das PIC por seus 

países membros. Por este motivo, elaborou-se um documento normativo que visasse 

fortalecer a Política para o uso racional e integrado das terapias não ortodoxas nos sistemas de 

saúde: a “Estratégia da OMS para a Medicina Tradicional para 2002-2005”, que contemplou o 

diagnóstico, os desafios e as potencialidades da Medicina Terapêutica (BRASIL, 2012). Neste 

documento está descrito o crescimento da Medicina Tradicional/ Medicina Alternativa e 

Complementar (MT/MAC), trazendo estratégias de implantação e as necessidades de 

pesquisas, bem como os caminhos em busca do financiamento para efetivar a implantação 

dessas medicinas em âmbito nacional e internacional (WHO, 2002). 

 As PIC constituem um modelo biomédico hegemônico ocidental, podendo ser 

intitulada como medicina tradicional, o que acontece em países como a África, Leste 

Asiático, América Latina e América do Sul ou medicina complementar alternativa, como é 

chamada na Europa, América no Norte e Austrália. No Brasil, tanto a população em geral 

quanto a classe médica, adotam as formas de tratamento médico não convencional como 

medicina alternativa, porém essa nomenclatura não é a mais adequada, pois sugere alternação 

de tratamentos, o que nem sempre acontece, pois muitas terapias convencionais acabam sendo 

complementadas por estas (TEIXEIRA, LIN e MARTINS, 2004). 

O Ministério da Saúde estabeleceu uma política que garantisse a integralidade na 

atenção a saúde: a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no 

SUS. Por meio desta, buscou-se incorporar e implementar experiências já desenvolvidas na 

área da saúde pública em muitos municípios e estados, destacando-se a medicina tradicional 

chinesa - acupuntura, homeopatia, fitoterapia e medicina antroposófica (BRASIL, 2006b). 
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A construção da PNPIC no SUS iniciou-se a partir do atendimento das diretrizes e 

recomendações de várias Conferências Nacionais de Saúde e às recomendações da OMS. Em 

2003, representantes das Associações Nacionais de Fitoterapia, Homeopatia, Acupuntura e 

Medicina Antroposófica reuniram-se com o Ministério da Saúde para instituir um grupo de 

trabalho. Por meio disso, realizou-se um diagnóstico situacional das práticas no SUS, bem 

como um levantamento da capacidade instalada, o número e o perfil dos profissionais 

envolvidos, e da qualidade dos serviços. Baseado nesse diagnóstico foi criada uma proposta 

de Política Nacional de Medicina Natural e Práticas Complementares. Após ser submetido ao 

Conselho Nacional de Saúde, Comissão de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiológica 

para devidas avaliações e recomendações, foi constituída uma subcomissão nomeada pelo 

Conselho Nacional de Saúde para discussão e elaboração da proposta final dessa Política 

(BRASIL, 2006b). 

Em maio de 2006, o Ministério da Saúde publicou a Portaria que estabeleceu as 

diretrizes e as responsabilidades para a implantação de ações e serviços relacionados às PIC 

em âmbito nacional. A PNPIC surgiu para que as Secretarias de Saúde dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios adotassem planos, projetos, atividades e programas 

relacionados às PIC, visando à implantação da acupuntura, homeopatia, plantas medicinais e 

fitoterapia e termalismo social/crenoterapia nos serviços oferecidos à população pelo SUS, 

principalmente no nível primário de atenção (BRASIL, 2006a). O desenvolvimento dessa 

Política é visto e deve ser entendido como continuidade do processo de implantação do SUS, 

na medida em que favorece de forma efetiva o cumprimento dos princípios e diretrizes do 

Sistema. A OMS vem há décadas estimulando essas práticas nos sistemas se saúde, de 

maneira integrada com a medicina ocidental moderna (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005). 

Alguns dados do Ministério da Saúde revelam que em 2008 existiam no Brasil mais de 

oitocentos municípios realizando PIC. Apesar de existir pouco conhecimento sobre a PNPIC, 

exemplos relevantes ocorrem nas secretarias municipais de saúde de Campinas-SP, Recife-PE 

e Vitória-ES (BRASIL, 2009). A partir disso, é possível questionar quais as características das 

PIC e o que/como foram implantadas nos últimos tempos. Entretanto, sabemos que existem 

muitas dificuldades para se ter acesso a esse conhecimento, principalmente em função da 

insuficiência de dados e pesquisas, limitações no controle dessas práticas e carência de 

profissionais com especialidade nessas áreas. 

Este trabalho pretende realizar uma revisão bibliográfica, com base em artigos 

científicos referentes às PIC no SUS, a fim de discutir sobre as dificuldades e desafios para a 
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implantação desta Política, quais os benefícios para a população e para os gestores (aceitação 

e rejeição), buscando dar mais visibilidade a temática. 

A escolha do tema se deu em função da acadêmica trabalhar na 17ª Coordenadoria 

Regional de Saúde (CRS) de Ijuí-RS e fazer parte do Comitê Regional de Práticas Integrativas 

e Complementares no SUS, tendo observado as dificuldades em sensibilizar os gestores e 

profissionais à aderirem e implantarem em seus municípios essa Política. Atualmente a 17ª 

CRS abrange vinte (20) municípios, dos quais apenas três (3) demonstraram algum interesse 

por essa prática. Acreditamos que os resultados obtidos possam ser úteis para os profissionais 

que trabalham com essa Política, uma vez que se inteirando de experiências, é possível 

construir estratégias que fortifiquem a sua adesão, proporcionando um melhor custo benefício 

tanto para a gestão quanto para o usuário. 

Ante estas considerações, este estudo teve a seguinte questão norteadora: “o que a 

literatura especializada em saúde, disponível online, traz a respeito das Práticas Integrativas e 

Complementares no SUS, no período de 2004 a 2013”.  

O objetivo da pesquisa foi “conhecer o que a literatura especializada em saúde, 

disponível online, traz a respeito de Práticas Integrativas e Complementares no SUS, no 

período de 2004 a 2013”. 

 

 

2 METODOLOGIA 
 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa que, segundo Gil 

(2009) é o estudo desenvolvido com base em material já elaborado constituído principalmente 

de livros e artigos. Segundo Minayo (2007), a pesquisa qualitativa trabalha com o universo de 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 

mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis. 

Os dados foram coletados mediante consulta na Biblioteca Virtual de Saúde – 

BVS/Bireme, nas bases de dados da Literatura Latino-Americana e do Caribe, em Ciências da 

Saúde (LILACS) e Base de Dados de Enfermagem (BDENF), utilizando o Descritor em 

Ciências da Saúde (DECs) “Terapias Complementares” AND “Práticas Integrativas” como 

filtro inicial. 
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O levantamento bibliográfico foi realizado em (29/06/2014), cujos dados coletados 

atenderam aos seguintes critérios de inclusão: artigos originais de pesquisa, disponíveis na 

íntegra, online e em idioma da língua portuguesa, no período de 2004 a 2013.  

O recorte temporal justifica-se pelo fato de que, em dez anos, a produção de 

conhecimento se renova substancialmente, especialmente no que tange ao conhecimento 

veiculado em mídias informatizadas. Este processo envolveu atividades de busca, 

identificação, fichamento de estudos, mapeamento e análise.  

Inicialmente, foram encontradas quarenta e três (43) produções, das quais trinta e duas 

(32) estavam disponíveis online. Das trinta e duas (32) produções pré-selecionados, sete (7) 

foram excluídas por serem monografias, teses e/ou dissertações, políticas ou projetos, 

restando vinte e cinco (25) artigos. Destes, ao se aplicar o filtro idioma língua portuguesa, 

restaram vinte e um (21) artigos, dos quais dezessete (17) estavam alocados na base de dados 

LILACS e quatro (4) na BDENF, sendo que um (1) artigo estava duplicado em ambas as 

bases de dados, motivo pelo qual foi excluído e outro por não ser convergente ao foco do 

estudo, restando dezenove (19) artigos.  

Da leitura dos dezenove (19) artigos na íntegra, seguindo os critérios de seleção já 

estabelecidos anteriormente, outros cinco (5) foram excluídos, pois três (3) eram de revisão 

bibliográfica, um (1) tratava-se de artigo de reflexão teórica e um (1) apresentava apenas o 

resumo, não sendo possível recuperar o artigo na íntegra, restando quatorze (14) artigos que 

passaram a compor o corpus dos dados a serem analisados. 

A análise dos dados se deu pela técnica de análise temática de Minayo (2007), 

definida como a descoberta dos núcleos de sentidos, que constituem uma comunicação acerca 

da frequência ou da presença de algum significado para o objeto que será analisado. Este 

método de análise é constituído por três etapas: a pré-análise, em que ocorre a ordenação dos 

dados obtidos; a exploração do material, em que os dados são classificados de forma a 

alcançar o núcleo de compreensão do texto por meio da formulação de categorias; e o 

tratamento dos resultados obtidos e interpretação, em que se articulam os dados apreendidos 

ao referencial teórico, visando responder as questões da pesquisa.  
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para a categorização e análise dos quatorze (14) artigos científicos selecionados foi 

elaborado um quadro analítico (Apêndice 1), composto pelas variáveis: titulo, autores, 

periódico, abordagem e ou tipo de estudo, objetivo e ano de publicação. 

Com relação ao tipo de pesquisa, dos artigos analisados, cinco (5) utilizaram 

abordagem qualitativa e cinco (5) abordagem quantitativa, sendo que em outros quatro (4) 

estudos analisados, a abordagem foi híbrida, agregando as duas.  

Quanto ao recorte temporal adotado, a primeira produção selecionada foi no ano de 2007  

com um (1) artigo publicado. Ainda que não se possa afirmar, a ausência de produções 

datadas anteriormente decorre do fato de que foi no ano de 2006 que ocorreu a publicação da 

Portaria nº 971, instituindo a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, 

regulamentando as Terapias Alternativas e Complementares (TAC) no SUS, impulsionando, 

possivelmente, a produção sobre a temática. 

A maior concentração de publicações sobre a temática em questão se deu nos anos de 

2011 e 2012 com quatro (4) artigos cada e, no ano de 2013, com três (3) artigos publicados 

respectivamente. Os profissionais que mais participaram destas produções científicas foram os 

enfermeiros, com um total de dezessete (17), seguido dos farmacêuticos com oito (8) e 

médicos com sete (7). 

Destaca-se que, no processo de análises dos dados emergiram três temas: Práticas 

Integrativas e Complementares: percepções de gestores e profissionais de saúde; Práticas 

Integrativas e Complementares: percepções de usuários do SUS e Implementação das Práticas 

Integrativas e Complementares: algumas experiências no SUS. 

 

3.1 Práticas Integrativas e Complementares em Saúde: percepções de gestores e 
profissionais de saúde 

 

Do mapeamento da produção analisada, foram encontrados cinco (5) artigos que 

abordam percepções de gestores e profissionais de saúde sobre as PIC. 

A1 – Este estudo analisa o conhecimento dos gestores de saúde dos municípios do 

estado de São Paulo sobre a PNPIC e a sua influência na implementação da atenção em 

homeopatia, em consultas realizadas entre 2006 e 2007. Os gestores que afirmaram ter 

conhecimento sobre a Política, disseram instruir o governo municipal sobre a homeopatia, na 
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construção da própria legislação e incremento dos serviços disponibilizados. É destacado que 

os gestores que têm conhecimento da PNPIC utilizam-na para a racionalidade médica e para 

justificar sua indicação no SUS. 

A2- Pesquisa sobre concepções e saberes implicados no emprego de PIC de saúde por 

enfermeiros e os desafios de sua aplicabilidade no hospital. Os resultados mostram que a 

hegemonia do modelo biomédico na formação e atuação dos profissionais de saúde dificulta a 

aplicação de PIC no hospital. Porém, à medida que esse modelo não dá conta da 

complexidade do ser humano, emerge a possibilidade de compartilhamento com PIC no 

cuidado, visando a integralidade do ser humano. 

A5 – Estudo sobre a percepção dos profissionais da Estratégia de Saúde da Família 

sobre as PIC. Os enfermeiros mostraram maior interesse pela temática que os médicos e que a 

maior parte dos profissionais relacionava as PIC ao entendimento mais amplo do processo 

saúde-doença em relação à biomedicina. Observou-se também que há um progressivo 

interesse pelas terapias complementares e sensibilização dos profissionais da saúde, 

principalmente os da atenção primária, o que faz aumentar as demandas por essas práticas. 

A8 – Esse estudo aborda a perspectiva dos profissionais de saúde sobre o uso de 

medicina alternativa/complementar e a possibilidade da introdução dessas práticas nos 

serviços convencionais de saúde, bem como a posição dos gestores e produtores de políticas 

públicas de saúde sobre essa incorporação no SUS. Foi possível perceber que a maioria tem 

interesse em inserir as PIC na rede e que o que mais é indicado aos pacientes são as plantas 

medicinais. 

 A13- Estudo sobre a identificação, por meio dos Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS), das práticas integrativas mais utilizadas pelos usuários do SUS na Estratégia de Saúde 

da Família (ESF) do Distrito Leste de Goiânia-GO. O uso dessas práticas na ESF se deu pelo 

baixo custo, ausência de efeitos colaterais, satisfação e crença da população. É importante que 

haja um planejamento de ações para a capacitação dos ACS e aplicação da PNPIC, no intuito 

de ampliar as alternativas do cuidar e possibilitar ao usuário a escolha do tratamento que 

julgar melhor para a promoção da sua saúde. 

Muitos artigos relacionados a esse tema abordam a importância PNPIC no SUS, 

principalmente na atenção básica, bem como as dificuldades de interesse e em convencer os 

gestores a implantá-la. Os resultados de um estudo realizado por Ischkanian (2011), na Zona 

Norte de São Paulo/SP, mostraram que os gestores não estavam preparados para a 

implementação desta Política, e que apenas cinco (5) dos vinte e cinco (25) entrevistados 
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conheciam a PNPIC, fazendo com que o modelo biomédico prevalecesse frente aos 

atendimentos. As PIC não estão ocupando o espaço que deveriam/ poderiam dentro do SUS 

para a prevenção e promoção da saúde, uma vez que a divulgação dessas práticas não está 

sendo o suficiente para que os profissionais e usuários as conheçam. Seria importante que a 

gestão municipal incentivasse e criasse condições de ofertas aos usuários, bem como 

aprimorasse a divulgação e apoiasse a inserção de profissionais não médicos que tenham 

habilitação para atuar nessa área. 

Para Souza (2009), a falta de conhecimento sobre a PNPIC pelos profissionais 

responsáveis pela Gestão de Saúde nos municípios influencia no desinteresse da implantação 

e regulamentação da mesma, além de ser possível perceber que o tema “financiamento” não 

está claro na Política, embora nenhum dos entrevistados de sua pesquisa tenha expressado 

claramente isso. Não foram determinados valores, responsabilidades e fluxos para os recursos 

nas três esferas de governo. Outro ponto em destaque é que nem sempre as organizações 

públicas são geridas de acordo com uma racionalidade técnica, podendo sofrer influência do 

contexto político, contrário às premissas do SUS. 

O Ministério da Saúde publica anualmente documentos com estratégias, pactos, 

programas e diretrizes que indicam os caminhos para a efetivação do SUS, porém em nenhum 

destes está citada ou se faz referência às PIC ou à PNPIC. É importante também ressaltar que 

as PIC no SUS não estão inseridas no Pacto pela Saúde, composto por três documentos: Pacto 

pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão; não estando também inseridas nas 

Leis de Diretrizes Orçamentárias ou nas Normas Operacionais Básicas, tornando-a uma 

Política isolada, pouco conhecida e de pouca influência. Para os Gestores, a PNPIC tem pouca 

importância quando comparada com a Política Nacional de Atenção Básica, Política Nacional 

de Humanização ou Política Nacional de Promoção à Saúde.  

Em janeiro de 2008 criou-se uma expectativa quando o Ministério da Saúde publicou a 

Portaria GM nº 154 (BRASIL, 2008), que instituiu os Núcleos de Apoio à Saúde da Família 

(NASF), em que as PIC passaram a ser consideradas. Com isso, é possível que haja um 

fortalecimento da integralidade do cuidado à saúde, uma vez que há a inclusão de 

profissionais das PIC nas equipes de apoio à Estratégia Saúde da Família, sendo possível a 

garantia do funcionamento do NASF com o estabelecimento das competências dos gestores, 

estrutura adequada e repasses financeiros. 
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3.2 Práticas Integrativas e Complementares em Saúde: percepções de usuários do SUS 
 

Do mapeamento da produção analisada, foram encontrados sete (7) artigos que 

abordam percepções de usuários do SUS sobre as PIC. 

A6 - Estudo sobre a prevalência do Transtorno Mental Comum (TMC) na população 

da cidade de Montes Claros-MG e a existência de associação entre os fatores 

socioeconômicos e a utilização de Práticas Integrativas e Complementares/ Medicina 

Complementar e Alternativa (PIC/MCA) em situações de TMC. Foi possível verificar que a 

frequência do TMC é grande e que os fatores a ele associados evidenciam que alguns não 

podem ser modificados, enquanto outros são passíveis de modificações, de maneira individual 

ou coletiva. O fator de utilização das PIC/MCA permite ações individuais capazes de reduzir 

a frequência dos TMC na comunidade. 

 A7 – Estudo sobre a participação de usuários na opção e no cuidado de enfermagem 

por meio de PIC, sob o enfoque ético do cuidado de enfermagem. Ao considerar a autonomia 

e a participação dos sujeitos como questão cidadã, retoma-se a discussão sobre o seu direito 

de opção face aos serviços ofertados, bem como o acesso adequado às informações sobre 

diferentes possibilidades terapêuticas. 

 A9 - Estudo sobre o conhecimento e aceitação das terapias integrativas e 

complementares e atenção farmacêutica por parte dos usuários do SUS na cidade de São João 

da Mata-MG, onde foi possível verificar que a maioria dos entrevistados aceitaria as terapias 

alternativas e complementares se fossem oferecidas pela unidade de saúde. Os usuários 

também consideram importante que o farmacêutico tenha uma maior atuação no serviço e que 

é necessário implantar programas de divulgação para os pacientes e também para os médicos 

prescritores de PIC. 

A10 – Esse estudo aborda o uso de PIC em uma comunidade pertencente à área de 

abrangência de uma Unidade de Saúde da Família e a visão dos profissionais sobre essa 

temática. Foi relatado o uso por grande parte da população, principalmente de práticas 

relacionadas às plantas medicinais. Não foi encontrada a indicação frequente de terapias 

complementares pelos profissionais, o que implica na necessidade de divulgação da PNPIC e 

discussões acerca da possibilidade de inclusão nos serviços do SUS. 

 A11 – Este estudo buscou verificar o conhecimento da concepção de cuidadoras que 

utilizam práticas integrativas no que se refere às fragilidades do modelo de saúde vigente, 

bem como as contribuições que essas práticas podem trazer de maneira complementar ao 

modelo biomédico. A busca pelas práticas integrativas se deve em virtude das fragilidades dos 
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serviços de saúde demonstrada pela diminuição no tempo de duração das consultas, conflitos 

na relação profissional-cliente e pouca resolubilidade dos tratamentos. As práticas integrativas 

não seriam uma alternativa ao modelo biomédico, mas uma forma de complementar o 

cuidado. 

 A12 - Estudo sobre as PIC mais utilizadas pelo Núcleo da Saúde da Mulher e sobre as 

impressões das usuárias a respeito de sua aplicação. Foi possível perceber que as PIC 

promoveram resultados satisfatórios, provocando alívio dos sintomas físicos e psíquicos, de 

relaxamento, sensação de bem-estar para fortalecer a mulher para o enfrentamento da situação 

vivenciada. É importante ampliar a disponibilização das PIC no âmbito intra-hospitalar, assim 

como a capacitação continuada dos profissionais já envolvidos. 

 A14 – O estudo em questão avaliou o conhecimento, o acesso e a aceitação referente 

às PIC em saúde de uma comunidade usuária do SUS na Região Sul do Brasil. A maioria das 

terapias citadas não eram conhecidas pela população, porém, foi possível perceber que a 

utilização das terapias não convencionais sem o acompanhamento de um profissional 

especializado é bastante comum, o que reflete na carência de profissionais da saúde 

capacitados para atender essa demanda. 

Em um estudo realizado na cidade de Doutor Maurício Cardoso no estado do Rio 

Grande do Sul, foi possível realizar a análise da utilização de plantas medicinais pelos 

usuários do SUS. Do total de entrevistados, oitenta e seis por cento (86%) afirmaram fazer 

uso da fitoterapia e noventa e sete por cento (97%) mostram interesse em fazer algum 

tratamento com medicamentos fitoterápicos. A partir dos resultados encontrados e com base 

no alto consumo de produtos fitoterápicos, foi possível verificar a possibilidade de 

implantação da PNPIC no município, uma vez que é necessário que haja orientações e 

esclarecimentos por parte dos profissionais sobre essa prática, que atualmente acontece por 

conta do usuário (CANTARELLI, 2012). 

Enfrentamos dificuldades em encontrar diferentes autores no meio científico que 

relatassem algo sobre o assunto em questão, deixando claro que a produção e publicação 

sobre a temática ainda é restrita e precisa ser incentivada. 
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3.3 Implementação das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde: algumas 
experiências no SUS 

 

Dos dois (2) artigos que abordam experiências sobre a implementação das PIC no 

SUS, um (1) foi realizado através de pesquisa em banco de dados, diretamente nos sistemas 

de informações e o outro foi uma pesquisa campo, diretamente com usuários. 

A3 - Estudo sobre as características da oferta e produção de PIC no SUS entre os anos 

de 2000 e 2011, com base em banco de dados nacionais sobre oferta, profissionais e 

produção, vis a vis dados da atenção primária em saúde, coletados nos municípios de 

Campinas (SP), Florianópolis (SC) e Recife (PE). É possível perceber uma inconsistência nos 

sistemas de informação e limites nas normatizações vigentes, visto que o que parece ser 

flexível nada mais é do que uma limitação para a avaliação e monitoramento da oferta e dos 

resultados. Além do sistema não permitir o registro de forma adequada, pois algumas práticas 

não constam na PNPIC e não dispõem de códigos nos formulários do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) e Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA), os 

profissionais só conseguem fazer o registro em separado em vista de que o elenco de oferta 

nessas práticas é classificado como atividades especializadas; há um descompasso entre o que 

se registra nos sistemas de informação e o que é praticado nos municípios. 

A4 - Estudo sobre a oferta e método de implantação na atenção primária à saúde das 

PIC, que estimula o desenvolvimento de ações racionais e sustentáveis, fomentando a gestão 

participativa, construção da integralidade e ampliação responsável do cuidado realizado na 

atenção primária através da oferta progressiva de PIC. Deve-se considerar as diversas 

influências que interferem no decorrer deste processo, que se guiado democraticamente, 

discutido e sustentado, acaba promovendo o aperfeiçoamento e adequação das atividades, 

norteando as ações a serem implantadas. 

Segundo um levantamento realizado pelo Ministério da Saúde, vinte e seis (26) 

estados brasileiros apresentaram alguma atividade envolvendo as PIC. Os resultados 

mostraram também que as práticas predominantes são: fitoterapia, homeopatia, acupuntura, 

reiki e liangong (BRASIL, 2006). 

A utilização do modelo “conhecimento popular em saúde e de conhecimento 

científico” vem apresentando resultados positivos.  Cada vez mais, diversas prefeituras e 

governos estaduais vêm implantando programas de práticas alternativas e complementares no 

SUS. É possível citar exemplos dessas iniciativas em Betim/SP, Curitiba/PR, Itapioca/CE, 

Ribeirão Preto/SP e Vitória/ES. Experiências com outras práticas predominantes, como 
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homeopatia, acupuntura e fitoterapia, além das práticas corporais de diversas modalidades, 

podem ser citadas nas localidades de Amapá/RR, Campinas/SP, Distrito Federal, 

Pindamonhangaba/SP e Várzea Paulista/SP (GENIOLE, KODJAOGLANIAN e VIEIRA, 

2011).  

Utilizando a experiência do programa de homeopatia no município de Campinas/SP, é 

possível verificar a disponibilidade de seis (6) médicos homeopatas que atendem somente 

usuários do SUS da cidade de Campinas, de acordo com um protocolo. Essa prática tem sido 

reconhecida pelo seu trabalho no acolhimento, tratamento e seguimento dos pacientes 

encaminhados por colegas de diferentes especialidades médicas (GENIOLE, 

KODJAOGLANIAN e VIEIRA, 2011). 

Já a experiência das PIC em Ribeirão Preto/SP tem mostrado a sua viabilidade tanto 

em termos de saúde, uma vez que foi observada a redução da incidência de efeitos colaterais e 

maior adesão ao tratamento, quanto em termos econômicos, em vista da redução de gastos 

financeiros em saúde para a gestão local (GENIOLE, KODJAOGLANIAN e VIEIRA, 2011). 

Existem inúmeros relatos de experiências sobre as PIC, porém encontramos 

dificuldades em localizar isto publicado cientificamente. O tema é bastante relevante e está 

cada vez mais presente nas discussões que envolvem a saúde pública, mas ainda há 

fragilidade nas produções científicas, restringindo a abordagem sobre esse assunto. 

 

CONCLUSÃO 
Esse estudo de revisão aponta que existe pouco conhecimento referente às PIC, tanto 

dos usuários quanto dos profissionais da gestão pública. 

Foi possível verificar que existe a aceitação e interesse da população por essas 

práticas, porém, a PNPIC não possui transparência em alguns aspectos, como nas 

responsabilidades de cada esfera de governo e nos repasses financeiros. 

Outro ponto que nos chama a atenção é o fato da população ter acesso a essas TAC 

sem ter conhecimento dos profissionais especializados nessas áreas. Fica evidente que a 

cultura, o livre acesso e o baixo custo são fatores determinantes para o interesse por essa 

prática. É importante e necessário que os responsáveis pela gestão em saúde local 

disponibilizem profissionais capacitados que façam um trabalho com as comunidades, 

repassando informações e tirando dúvidas relacionadas a esses assuntos. 
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Sabemos que a implantação e implementação das PIC, por enquanto, somente se dá 

através de interesses políticos e talvez por demandas sociais. É de suma importância que essa 

Política seja uma referência, devendo ser incorporada aos pactos e diretrizes que são revisados 

e publicados periodicamente pelo Ministério da Saúde. É necessário que haja uma 

mobilização maior das autoridades de saúde e da própria população para que os gestores se 

sensibilizem e implantem em seus municípios essa Política, disponibilizando aos usuários, 

principalmente na atenção básica, um serviço de eficácia comprovada, com ampliação de 

acesso e qualificação dos serviços, tendo como princípios básicos a prevenção, proteção, 

promoção e integralidade da saúde. Incentivar a articulação entre gestores e universidades, 

para que estas incluam o tema em seus cursos de graduação, buscando estratégias e métodos 

de implantação que preparem os futuros profissionais para atuar nessa área.  

É necessário também que haja incentivo aos profissionais já atuantes, disponibilizando 

especializações relevantes à área. Levar esse tema para as reuniões das Comissões 

Intergestores Regionais (CIR), reforçando e fortalecendo a sua participação, assim como 

buscar uma maior atuação e apoio do Núcleo Regional de Educação em Saúde Coletiva 

(NURESC). 
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APÊNDICE 1 
 

Quadro analítico 

Titulo  Autores Periódico Abordagem e 
tipo de estudo 

Objetivo 

A1-O conhecimento 
de gestores 
municipais de saúde 
sobre a Política 
Nacional de Prática 
Integrativa e 
Complementar e sua 
influência para a 
oferta de homeopatia 
no Sistema Único de 
Saúde local 

GALHARDI, W. 
M. P.; BARROS, 
N. F. de; LEITE-
MOR, A. C. de 
M. B. 

Ciência e 
Saúde 
Coletiva; 
18(1): 213-
220, jan. 
2013. 
 

Estudo 
transversal com 
abordagem 
quanti-
qualitativa. 

Este trabalho analisa o 
conhecimento dos 
gestores da saúde de 
municípios de São 
Paulo sobre a PNPIC e 
sua influência na 
atenção em 
homeopatia. 

A2-Práticas 
complementares de 
saúde e os desafios 
de sua aplicabilidade 
no hospital: visão de 
enfermeiros. 
 

MELO, S. C. C.; 
SANTANA, R. 
G. de; SANTOS, 
D.C. dos; 
ALVIM, N.A.T. 

Revista 
Brasileira de 
Enfermagem; 
66(6): 840-
846, nov. 
2013. 

Estudo 
explicativo, 
descritivo, de 
abordagem 
qualitativa. 

Este trabalho descreve 
o conjunto de 
concepções e saberes 
que orientam o 
emprego de práticas 
integrativas e 
complementares de 
saúde por enfermeiros, 
analisando os desafios 
que se apresentam à 
aplicabilidade dessas 
terapias no contexto 
hospitalar. 

A3-Práticas 
integrativas e 
complementares: 
oferta e produção de 
atendimentos no 
SUS e em 
municípios 
selecionados. 

SOUSA, I. M. 
C.de; 
BODSTEIN, R. 
C. de A.; 
TESSER, C. D.; 
SANTOS, F. de 
A. da S.; 
HORTALE, V. 
A. 

Caderno de 
Saúde 
Pública; 
28(11): 2143-
2154, nov. 
2012. 

Estudo 
exploratório, de 
abordagem 
quantitativa.  

Identificar a oferta dos 
serviços e de PIC no 
SUS e a produção de 
atendimento entre os 
anos de 2000 a 2011, 
analisando 
informações 
disponíveis nos 
bancos de dados 
nacionais vis a vis os 
dados da atenção 
primária nos 
municípios de 
Campinas (SP), 
Florianópolis (SC) e 
Recife (PE). 

A4- Um método para 
a implantação e 
promoção de acesso 

SANTOS, M. C.; 
TESSER, C. D. 

Caderno de 
Saúde 
Coletiva; 

Estudo do tipo 
pesquisa ação, 
abordagem 

Esse estudo teve como 
objetivo apresentar um 
método de 
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às Práticas 
Integrativas e 
Complementares na 
Atenção Primária à 
Saúde. 

17(11): 3011-
3024, 2012. 

qualitativa. implantação das PICS 
na Atenção Primária a 
Saúde, derivado da 
análise de 
experiências 
municipais. 

A5- Percepção de 
médicos e 
enfermeiros da 
estratégia de saúde 
da família sobre 
terapias 
complementares. 

 

THIAGO, S. de 
C.; TESSER, C. 
D. 

Revista de 
Saúde 
Pública; 
45(2): 249-
257, 2011. 

Estudo 
exploratório, 
abordagem 
quantitativa. 

Esse estudo analisou a 
percepção de 
profissionais da 
Estratégia de Saúde da 
Família sobre práticas 
integrativas e 
complementares. 

A6- Transtornos 
mentais comuns e o 
uso de práticas de 
medicina 
complementar e 
alternativa: estudo de 
base populacional. 

RODRIGUES-
NETO, J. F.; 
FIGUEIREDO, 
M. F. S.; FARIA, 
A. A. de S.; 
FAGUNDES, M. 

Jornal 
Brasileiro de 
Psiquiatria; 
57(4): 233-
239, 2008. 

Estudo 
transversal, 
abordagem 
quantitativa. 

Verificar a prevalência 
do transtorno mental 
comum na população 
de Montes Claros 
(MG) e a existência de 
associação entre os 
fatores 
socioeconômicos e a 
utilização das PIC/ 
medicina 
complementar e 
alternativa com o 
transtorno mental 
comum. 

A7- Práticas 
integrativas e 
complementares no 
cuidado de 
enfermagem: um 
enfoque ético. 

MAGALHÃES, 
M. G. M. de; 
ALVIM, N. A. T.  

Revista de 
Enfermagem; 
17(4): 653-
653, set. 
2013. 

Estudo com 
método criativo 
sensível e 
análise de 
discurso, 
abordagem 
qualitativa. 

Caracterizar a 
participação de 
usuários na opção e 
cuidado de 
enfermagem por meio 
de práticas 
integrativas e 
complementares de 
saúde e analisar essa 
participação sob o 
enfoque ético. 

A8- Percepções de 
coordenadores de 
unidades de saúde 
sobre a fitoterapia e 
outras práticas 
integrativas e 
complementares. 

MACHADO, D. 
C.; 
CZERMAINSKI, 
S. B. C.; LOPES, 
E. C. 

Saúde em 
Debate; 
36(95): 615-
623, out. 
2012. 

Estudo de caso, 
abordagem 
quantitativa. 

Conhecer o ambiente 
entre os gestores para 
a inclusão de 
fitoterápicos na 
assistência. 

A9- Atenção 
farmacêutica e 
práticas integrativas 

MARQUES, L. 
A. M.; VALE, F. 
V. R. do; 

Revista de 
Saúde 
Coletiva; 

Estudo 
transversal 
descritivo, 

Investigar o 
conhecimento e a 
aceitação das terapias 



24 

 

e complementares no 
SUS: conhecimento 
e aceitação por parte 
da população são-
joanense. 

NOGUEIRA, V. 
A. dos S.; 
MIALHE, F. L.; 
SILVA, L.C. 

21(2): 663-
674, 2011. 

qualitativo e 
quantitativo. 

integrativas e 
complementares e 
atenção farmacêutica 
por parte dos usuários 
do SUS. 

A10- O uso de 
práticas 
complementares por 
uma Equipe de 
Saúde da Família e 
sua população. 

CRUZ, P. L. B.; 
SAMPAIO, S. F. 

Revista de 
APS; 15(4), 
2012. 

Estudo 
exploratório, 
com abordagem 
qualitativa.  

Investigar o uso de 
práticas 
complementares por 
uma comunidade 
pertencente à área de 
abrangência de uma 
Unidade de Saúde da 
Família, assim como a 
visão dos profissionais 
ali atuantes. 

A11- As práticas 
integrativas como 
forma de 
complementaridade 
ao modelo 
biomédico: 
concepções de 
cuidadoras. 

SARAIVA, A. 
M.; FILHA, M. 
de O. F.; DIAS, 
M. D. 

Revista de 
Pesquisa: 
cuidado é 
fundamental; 
3(5): 155-
163, 2011. 

Estudo com 
técnica da 
história oral, 
abordagem 
qualitativa.  

Conhecer a concepção 
de cuidadoras que 
utilizam práticas 
integrativas, sobre as 
fragilidades dos 
modelos de saúde 
vigentes, analisando as 
contribuições dessas 
práticas na 
complementaridade do 
modelo biomédico. 

A12- As práticas 
integrativas e 
complementares na 
atenção à saúde da 
mulher: uma 
estratégia de 
humanização da 
assistência no 
Hospital Sofia 
Feldman. 

BORGES, M. R.; 
MADEIRA, L. 
M.; AZEVEDO, 
V. M. G. de O. 

Revista 
Mineira de 
Enfermagem; 
15(1): 105-
113, jan. 
2011. 

Estudo de 
caráter 
retrospectivo, 
abordagem 
quantitativa. 

Caracterizar a 
população usuária do 
Núcleo de terapias 
integrativas e 
complementares do 
Hospital Sofia 
Feldman em Belo 
Horizonte, 
identificando as PIC 
utilizadas pelo Núcleo 
de Saúde da Mulher, a 
fim de conhecer as 
impressões das 
usuárias a respeito da 
sua aplicação. 

A13- As práticas 
integrativas na 
Estratégia Saúde da 
Família: visão dos 
agentes comunitários 
de saúde. 
 

PARANAGUÁ, 
T. T. de B.; 
BEZERRA, A. 
L. Q.; SOUZA, 
M. A. de; 
SIQUEIRA, K. 
M. 

Revista de 
Enfermagem 
UERJ; 17(1): 
75-80, jan. 
2009. 

Abordagem 
quanti-
qualitativa. 

Identificar as práticas 
integrativas utilizadas 
pela população na 
Estratégia de Saúde da 
Família do Distrito 
Leste de Goiânia, 
segundo os Agentes 
Comunitários de 
Saúde, verificando 
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suas crenças frentes às 
práticas adotadas pela 
clientela. 

A14- Conhecimento, 
acesso e aceitação 
das práticas 
integrativas e 
complementares em 
saúde por uma 
comunidade usuária 
do Sistema Único de 
Saúde na cidade de 
Tubarão/SC. 

FONTANELLA, 
F.; SPECK, F. P.; 
PIOVEZAN, A. 
P.; KULKAMP, 
I. C. 

Arquivos 
Catarinenses 
de Medicina; 
36(2): 69-74, 
2007. 

Pesquisa 
descritiva de 
campo; pesquisa 
tipo survey. 

Avaliar o 
conhecimento, acesso 
e aceitação referente 
ás práticas integrativas 
e complementares em 
saúde de uma 
comunidade usuária 
do SUS da Região Sul 
Brasileira.  
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